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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA  r02.. 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Assessoria Técnica Legislativa 

PROJETO DE LEI N.° 2972017. 

"Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de 
imóvel em favor da Secretaria de Estado dos Negócios 
da Segurança Pública — Polícia Militar do Estado de São 
Paulo - Corpo de Bombeiros, e dá outras providências". 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante 
contrato, outorgar em favor da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública — Polícia Militar do Estado de São Paulo - Corpo de 
Bombeiros, a concessão administrativa de usodo imóvel descrito na 
matrícula n° 70.588, pertencente ao patrimônio público municipal, com área 
total de 1.724,00 m2. 

Art. 2°- A concessão administrativa de uso da área pública 
descrita no artigo anterior vigorará pelo prazo de 30 (trinta) anos, podendo 
ser renovado por iguais e sucessivos períodos, desde que presentes os 
critérios de necessidade, e o interesse público exigir. 

Art. 3° - A concessionária ficará obrigada a, no uso da área 
a que se refere o artigo 1° desta lei: 

- destiná-la exclusivamente ao funcionamento do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo do município. 

II - a área objeto da presente concessão administrativa não 
poderá, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos 
estabelecidos nesta lei alterados, na forma do art. 180, inciso VII da 
Constituição do Estado de São Paulo. 

Art. 4° - A concessão administrativa de uso de que trata esta 
lei ficará automaticamente revogada, sujeitando-se a concessionária à 
devolução da posse do imóvel com as benfeitorias nele construídas, sem 
direito a qualquer retenção ou indenização, nos casos de: 

- não cumprimento das obrigações previstas no artigo 3'; 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Assessoria Técnica Legislativa 

II - abandono da área; 

III - locação ou cessão a terceiros, total ou parcialmente, 
sem prévia e expressa anuência e concordância do Poder Executivo; ou 

IV- Uso do imóvel mediante discriminação de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso ou convicção política; 

Art. 5° - Durante a vigência da concessão administrativa de 
uso de que trata esta lei, não incidirá quaisquer tributos sobre o imóvel 
descrito no artigo 1° desta lei ou sobre as edificações que porventura 
venham a ser autorizadas e aprovadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 6°- Fica dispensada a realização de concorrência 
pública para a concessão administrativa de uso de que trata esta lei, na 
forma do § 1° do art. 129 da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba. 

Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 03 de maio de 
2017. 187° de elevação à categoria de freguesia. 

C r()-- -c, 
NILSON ALCIDES GASPAR 

PREFEITO 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Assessoria Técnica Legislativa 

MENSAGEM LEGISLATIVA N° 29/2017. 

Indaiatuba, aos 03 de maio de 2017. 

Exmo. Sr. Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar por intermédio de Vossa Excelência, a essa Egrégia 
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n.° 29/2017, a fim de que o mesmo seja 
submetido à apreciação desse Legislativo. 

O projeto de lei que ora se apresenta aos senhores Vereadores. "Dispõe sobre a 
concessão administrativa de uso de imóvel em favor da Secretaria de 
Estado dos Negócios da Segurança Pública - Polícia Militar do Estado 
de São Paulo - Corpo de Bombeiros, e dá outras providências". 

A propositura em pauta visa regularizar a concessão administrativa de uso da área 
utilizada pelo Corpo de Bombeiros, localizada na Avenida Conceição , 3215, 
Loteamento Solar do Itamaracá, pertencente ao patrimônio público municipal, 
descrita na matrícula n°70.588,anexa, perfazendo a área total 1724,00m2. 

O contrato de concessão a ser autorizado vigorará pelo prazo de 30 anos, 
obrigando-se a concessionária a destiná-la exclusivamente as suas atividades 
institucionais. 

Justificando assim a propositura em apreço. submeto-a a necessária apreciação 
desse Legislativo, solicitando sua aprovação dentro do prazo de 45 dias, nos 
termos do § 2° do artigo 64 da Constituição Federal e do artigo 46 da Lei Orgânica 
do Município de Indaiatuba, por tratar-se de matéria de natureza urgente. 

Atenciosamente, 

n- 
NIILSON ALCIDES GASPAR 
PREFEITO 

EXMO. SR. 
HÉLIO ALVES RIBEIRO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDAIATUBA/SP.  



Imóvel; SISTEMA DE LAZER da loteamento denominado SOLAR DO 
ITAMARACÁ, nesta cidade e comarca de indaiatuba, medindo 
89,86 metros de frente para a Avenida 01 (atual Avenida 
Conceição); 21,41 metros em curva de raio 9,00 metros e 
tangente de 22,45 metros na confluCficia com a Rua 01 (atuai 
Rua joab José Puccinelli); deste ponto segue no alinhamento 
cia Rua 01 (atual. Joab José Puccinel].i) na distRncia de 18,05 
metros, deste ponto deflete a direita e segue pelas 
seguintes distãncias; 10,09 metros; 21,93 metros; 10,74 
metros; 20,40 metros; 10,63 metros e 20,71 metros 
encontrando a ponto de inicio desta descrição; confrontando 
neste trecho com o loteamento Vila Areal; fechando assim o 
p•ríamtro cem uma área de 1724,00 m2. '-' -• -• - - - - - - - 
P•oprietáriaR PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, pessoa 

jurldica de direito piablico interno" com sede 
nesta cidade na Avenida Engenheiro Fábio 
Roberto Baranabé, (12 2.800, Jardim Esplanad - 
II inscrita no CGC--MF n2 44.733 	8/ 	1 

Título Aquisitivo: R2/9.412, feito no dia 	de outt 
1900, e nos termos do artigo 22, da Lei. • 6.766, ( 
dezembro de 1979. O Escrevente Habilita 
(Eduardo Ceschin). O Subst2 do Oficial,___ 
Luiz Teixeira de Camargo Junior). ---•- 

ÚLTIMO ATO 

LIVRO N° 2 - REGISTRO GERAL 1 REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DE INDAIATUBA - SP 
IP 	  

ficha 	1 

4 de junho 	do 20 07 

O prazo de validade da presente 
certidão. para efeitos exclusivamente 
notariais, é 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua exeedição (CapIttio 
Item 12, alínea '<I', das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo). 

CERTIFICO E DOU FÉ que a presente certidão foi extraída sob a forma de 
documento eletrônico mediante processo de certificação Ligital cisponibi-
lizado peta ICP-Brasil, da Medda Provisória n°2.203-2, de 24 de agosto 
de 2001. Conservar esta certidão em meio eletrônico, para manter sua va-
idade. Desde a abertura da presente matricula até 20/02/2017 o Imóvel a 
que ela se refere tem sua situação, com referência a alienação e consti-
tuições. ónus reais e pessoais reipersecutórias, integralmente noticiada 
na presente certidão. 

Valor Cobrado 
Protocolo n.°267.859 	 
Emolumentos 	• RS 29.93 
Estado 	• RS 0.00 
Carteira PreÀciencia 	: RE 0.00 
Sinoreg 	RS 0.00 
Tribunal Justiça 	• RS 0,00 
Imposto ao Município 	: R$ 1,57 
Ministério Público_ RS 0.00 
TOTAL 	• RS 31,50 

 

Oata de Expedição: 21 de fevereiro de 2017. 

matricula C11001  Indaiatuba, 



Observações do 1° Turno 

A 

CAMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Flumaita, 1167 Centro - lndaiatubaiSP - Cep.: 13339-140 -- Fone/Fax: (19) 3885-7700 

RESUMO DE TRAMITAÇÃO 
Processo Número 668 / 2017 

Data da Entrada 	08/05/2017 	Hora da Entrada 16:34:00 Vencimento 22/06/2017 

Proposição Número 	69 / 2017 

Proposição 	Projeto de Lei 

Autor 	 EXECUTIVO MUNICIPAL 

Assunto 	 Concessão administrativa - Polícia Militar 

ARegime de Tramitação Urgência 	
O CO2-44;yx5;--ro. SS.  . 	5-4 ) 

Quorum 	 Discussão 

Primeiro Turno 	 Segundo Turno 

Data da Votação 	-2_2 OS 1  
Vereadores Presentes 	4 Z 

Votos Favoráveis 

Votos Contrários 

Abstenção 	42_71-  22  Q"' 

Resultado do 1° Turno 

ResultadoFinal 

Data da Votação 	2'9 5 

Vereadores Presentes 	2 
Votos Favoráveis 	'1 

Votos Contrário 

Abstenção 	 22 Q.2? 
Resultado do 2° Turno 

Observações do 2° Turno 

Providência 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

CERTIDÃO: 

CERTIFICO, que a presente proposição foi protocolada no Departamento de 
Secretaria da Câmara Municipal de Indaiatuba, conforme art. 126 do Regimento 
Interno (Resolução n° 44/08), aos  C.)? /0"5" 	, sob n° Cfg4.-Y,  tendo sido 
cadastrado, e o processo autuado sob n° 	, com os]  folhas, devidamente 
numeradas e rubricadas. 

('.‘ DIRETORA DE SE ETÁRIA 

VISTAS: 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, para os devidos fins e efeitos de 
direito. 

DIRETORIA D ECRETARIA 

À ASSESSORIA JURÍDICA: - 

Verificar se há algum impedimento legal para o recebimento da presente proposição, 
na forma do art. 127 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba 
(Resolução n° 44/08). 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 	0 ly 51/  

HÉLIO ALV S RIBEIRO 
Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá n. 0 1167 Centro — PABX (19) 
38857700 

CEP.: 13.339-140 — Indaiatuba - SP 

Processo n° 668 - PROJETO DE LEI - 	no. 69/2017. 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Indaiatuba, Resolução n° 
0044/08, e na forma da certidão de fls.07 da D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que não 
existe óbice para o recebimento da presente 
proposição, r ão pela qual merece ser recebida. 
É o nosso ntene. mento, "sub censura superior". 
Indaiatuba, 0• .- maio de 2017. 

José Arnaldo C 

Assessor Jiiri 

Despacho do Presidente: 

Vistos, 

1.Na forma do art. 127 do Regimento Interno da 
Câmara MunicipaL e tendo em vista a certidão 
de fls. 07 da Secretaria da Câmara, bem como o 
despacho da Assessoria Jurídica, RECEBO a 
propositura acima referida. 

2. À Secretaria da Câmara para as providências 
de praxe. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, 09 de maio 
de 2017. 

HÉLIO ALVE IBEIRO 
Presidente da Câmara 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua ilumaita, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - lndaiatuba - SP 

PROCESSO N° 668 PROJETO DE LEI No 69/2017 

EMENTA: "Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de 
imóvel em favor da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública — Polícia Militar do Estado de São Paulo —
Corpo de Bombeiros, e dá outras providências". 

AUTOR: EXECUTIVO MUNICIPAL 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO" 

Aos 16 de maio de 2017, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Celio Massao Kanesaki e presentes os 
Vereadores, Adeilson Pereira da Silva e Luiz Carlos Chiaparine, 
Vice-Presidente e Relator, respectivamente a reunião da "COMISSÃO 
DE JUSTIÇA E REDAÇÃO", nos termos dos artigos 65/70 do 
Regimento Interno, que analisa o projeto de Lei "sub tela". 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Luiz Carlos 
Chiaparine, Relator da Comissão, concluiu da forma seguinte: 

a) a propositura é de competência do Município, devendo a Câmara 
Municipal deliberar, no prazo previsto no parágrafo 3° do artigo 46 da 
LOM c.c. o parágrafo único do artigo 136 do RI, para posterior sanção e 
promulgação pelo Executivo Municipal, 

b) a propositura atende ao princípio estabelecido n artigo 58 e 
parágrafo único do RI. 

Assim sendo, a propositura para a sua discussão, deliberação e 
aprovação deve obedecer ao requisito abaixo, a saber: 



assao Kanesaki 
te 

Silva 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

O Projeto de Lei em epígrafe deve ser submetido a dois turnos de 
votação (art. 177, § 4°, do RI) e será considerado aprovado se 
obtiver voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 
(art. 190, XI, do RI), salvo pedido de urgência especial. 

Destarte somos favoráveis que o Plenário delibere sobre a matéria aqui 
relatada. 

Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Celio Massao Kanesaki, Presidente e Adeilson Pereira 
da Silva, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao Relatório 
apresentado, o qual foi aprovado pelos membros da Comissão de 
"JUSTIÇA E REDAÇÃO", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Celio Massao 
Kanesaki, determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes e, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Secretaria da Câmara. 

r 

Luiz Carlos Chiaparine 
Relator 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro — PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 indaiatuba - SP 

PROCESSO N° 668 
	

PROJETO DE LEI N° 69/2017 

EMENTA: "Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de 
imóvel em favor da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública — Polícia Militar do Estado de São Paulo —
Corpo de Bombeiros, e dá outras providências". 

AUTOR: EXECUTIVO MUNICIPAL 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO" 

Aos 16 de maio de 2017, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador João de Souza Neto (Januba) e presentes os 
Vereadores, Alexandre Peres e Luiz Alberto "Cebolinha" Pereira, 
Vice-Presidente e Relator, respectivamente a reunião da primeira sessão 
legislativa da "COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO", nos 
termos dos artigos 65/70 do Regimento Interno. 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Luiz Alberto 
"Cebolinha" Pereira, Relator da Comissão, concluiu da forma 
seguinte: 

a) a propositura é de competência do Município, devendo a Câmara 
Municipal deliberar, no prazo previsto no parágrafo 2° do art. 64 da CF, 
cc. os parágrafos 1°, 2° e 3° do art. 46 da LOM e artigo 135 do RI, 
exceto nas proposituras de autoria dos Senhores Vereadores, para 
posterior sanção e promulgação pelo Executivo Municipal, exceto a 
propositura de competência da Câmara, que deverá ser promulgada, 
ressalvado o requerimento de Urgência Especial, elaborado nos termos 
do art. 134 e 151 do RI, ora aprovado. 

b) a propositura atende ao princípio estabelecido nos artigos 59 e 
RI. 



João'de 
President 

Neto (Januba) 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

Assim sendo, a propositura para a sua discussão, deliberação e 
aprovação deve obedecer ao requisito abaixo, a saber: 

O Projeto de Lei em epígrafe deve ser submetido a dois turnos de 
votação (art. 177, § 4°, do RI) e será considerado aprovado se 
obtiver voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 
(art. 190, XI, do RI), salvo pedido de urgência especial. 

Destarte somos favoráveis a que o Plenário delibere sobre a matéria aqui 
relatada. 

Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, João de Souza Neto (Januba), Presidente e Alexandre 
Peres, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao Relatório 
apresentado, o qual foi aprovado pelos membros da Comissão de 
"Finanças e Orçamento", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador João de Souza Neto 
(Januba), determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes e, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Secretaria da Câmara. 

jc 
Alexandre Peres 
Vice-Presiden 

Luiz Alberto ebolinha" Pereira 
Relatar- 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

JUNTADA: 

Encaminhei ao Executivo Municipal o respectivo documento que segue 
anexo, o qual foi devidamente recebido pelo mesmo. 

Câmara Municipal de lndaiatuba, aos 

 

ps (co //.( 

 

  

DEPARTAMENTO DE SECRETARIA 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIOVOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - Fone/Fax: (19) 3885-7700.. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

Indaiatuba, aos 30 de maio de 2017. 
Ofício GP/SEC n° 138/17. 

Exulo. Sr. 
NILSON ALCIDES GASPAR 
Prefeito 

Envio a Vossa Excelência o autógrafo n° 054/17 referente ao Projeto de Lei n° 
069/17, que "Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de imóvel em favor 
da Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública — Polícia Militar do 
Estado de São Paulo - Corpo de Bombeiros, e dá outras providências", o qual foi 
aprovado em sessão ordinária realizada aos 29 de maio do corrente. 

Atenciosamente, 

HÉLIO A 	 RIBEIRO 
Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

AUTÓGRAFO N° 054/17 

PROJETO DE LEI N° 069/17 

"Dispõe sobre a concessão administrativa de uso 
de imóvel em favor da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Segurança Pública — Polícia Militar do 
Estado de São Paulo - Corpo de Bombeiros, e dá 
outras providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, tendo em 
vista o deliberado em sessão ordinária realizada ao 29 de maio do corrente, 
RESOLVE: 

APROVAR O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito de Indaiatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei: 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante contrato, 
outorgar em favor da Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública —
Polícia Militar do Estado de São Paulo - Corpo de Bombeiros, a concessão 
administrativa de uso do imóvel descrito na matrícula n° 70.588, pertencente ao 
patrimônio público municipal, com área total de 1.724,00 m2. 

Art. 2°- A concessão administrativa de uso da área pública 
descrita no artigo anterior vigorará pelo prazo de 30 (trinta) anos, podendo ser 
renovado por iguais e sucessivos períodos, desde que presentes os critérios de 
necessidade, e o interesse público exigir. 

Art. 3° - A concessionária ficará obrigada a, no uso da área a que 
se refere o artigo 1° desta lei: 

- destiná-la exclusivamente ao funcionamento do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo do município. 

II - a área objeto da presente concessão administrativa não 
poderá, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos estabelecidos 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA  
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

nesta lei alterados, na forma do art. 180, inciso VII da Constituição do Estado de 
São Paulo .  

Art. 4° - A concessão administrativa de uso de que trata esta lei 
ficará automaticamente revogada, sujeitando-se a concessionária à devolução da 
posse do imóvel com as benfeitorias nele construídas, sem direito a qualquer 
retenção ou indenização, nos casos de: 

- não cumprimento das obrigações previstas no artigo 3°; 

II - abandono da área; 

III - locação ou _cessão a terceiros. total ou parcialmente, sem 
prévia e expressa anuência e concordância do Poder Executivo; ou 

IV- Uso do imóvel mediante discriminação de sexo, raça, trabalho, 
credo religioso ou convicção política; 

Art. 5° - Durante a vigência da concessão administrativa de uso 
de que trata esta lei, não incidirá quaisquer tributos sobre o imóvel descrito no 
artigo 1' desta lei ou sobre as edificações que porventura venham a ser 
autorizadas e aprovadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 6°- Fica dispensada a realização de concorrência pública 
para a concessão administrativa de uso de que trata esta lei, na forma do § 1° do 
art. 129 da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba. 

Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 30 de maio de 2017, 187° 
de elevação à categoria de freguesia. 

HÉLIO AL 	IBEIRO 
Presidente 

LUIZ CARLOS CHIAPARINE 
1° Secretário 
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JUNTADA: 

Do respectivo documento que segue anexo. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 

i
P
tálfervIAA ot-t 

D AR AMENTO DE SECRETARIA 
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Aut. NI' 	  
P.L. N° 	  

LEI.N° 6.718 DE 0.5 DE JIJN110 Dl_'. 2017. Publ.: 	  

"Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de 
imóvel em favor da Secretaria de Estado dos Negócios 
da Segurança Pública - PoliCia Militar do Estado de São 
Paulo - Corpo de Bombeiros, e dá outras providências". 

NILSON ALCIDES -GASPAR, Prefeito do .Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aProvou 	ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado .a, mediante 
contrato, outorgar em favor da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública - Policia Militar do Estado de São Paulo - Corpo de 
Bombeiros, a concessão administrativa de usado imóvel descrito ha 
matrícula n" 70.588,, pertencente ao" patriMônio piOlico Municipal, com área 
total de 1.724,00 m2, 

Art. 2?c. A concessão- administrativa  de uso da área pública 
descrita no artigo anterior vigorará pelo prazo de 30 (trinta) anos; podendo 
Ser renovado por iguais e sucessivos periodos, desde que presentes os 
critérios de necessidade, e o interesse publico exig r 	. 

Art. 3° - A concessionária-ficará obrigada a, .no Liso da área 
a que se refere o artigo 10  desta lei: 

. 1 - destiná-la exclusivamente ao funcionamento do Corpo de 
Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo,do município. 	- 

II a álea objeto da presente concessão administrativa não 
poderá. em -qualquer hipótese, ter sua destinação, fim. e objetivos 
estabelecidos nesta lei alterados, na forma do art. 180; inciso Vii da 
Constituição do Estado de São Paúlo, 

Art. 4°, - A concessão administrativa de uso de .que trata esta 
lei ficará automaticamente revogada,. sujeitando-se a • concessionária à 
devolução da posse do imóvel com as benfeitorias nele construídas, sem 
direito a qualquer retenção ou indenização, nos casos de: 

- não cumprimento das obrigações previstas-no artigo 30: 
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11 - .abandono dá área: 

111 - locação ou cessão .a terceiros, total ou. parcialmente, 
sem prévia.  e expressa anuência e concOrclanciado Poder Executivo: ou 

IV- Uso do imóvel mediante discriminação. de sexo, raça. 
trabalho. credo _religioso ou convicção política; 

Art, .5° - Durante a vigência da concessão administrativa de • 
uso de que trata esta lei, não: incidirá quaisquer tributos sobre o imóvel 
descrito no artigo 1° desta lei ou sobre as edificações que porventura 
venham a ser autorizadas e aprovadas 'pelo -Poder Público Municipal:  

. 	Art, 6°- • Fica dispensada a realização de concorrência.  
pública para a' concessão administrativa de use de que trata esta lei, na 
formado § 1° do art. 129 da Lei.  Orgânica cio Município de lndaiatuba. 

. Art. 7°-. Esta lei entrará em vigor na data de sua publidação. 

. 	Prefeitura do Município de 'Indaiatuba, aos 05 de junho de 
2017, 187 de elevação à categoria de freguesia. 

NII..SON ALCIDES GASPAR 
PREFEITO 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

CERTIDÃO: 

CERTIFICO que o presente processo foi juntado, numerado e rubricado, 
procedendo à respectiva baixa no sistema e no cadastro existente nesta 
repartição, bem como o arquivamento do mesmo, com  ;49 	folhas. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos  —201--/ GIQ / 	 

`Ii-NCLO> 	ck- 
Thais Go s de Sousa 
Auxiliar Administrativo 

CONFERIDO, e enviado ao arquivo competente aos  2 3 /  c C / 	 

M. 
Inácia Maria Macella 
Diretora de Secretaria 
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